
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.245.025 - SP (2011/0063281-4)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : BANCO FRANCÊS URUGUAY S/A 
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO-CSLL. BASE DE 
CÁLCULO. JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO. EXCLUSÃO. POSSIBILIDADE 
A PARTIR DO ANO-CALENDÁRIO DE 1997.

1. Conhecido o recurso especial quanto ao mérito, fica prejudicada a alegação de 
contrariedade ao disposto no art. 535, II, do CPC.

2. A tese de violação do art. 110 do CTN não se comporta nos estreitos limites do 
recurso especial, já que, para tanto, faz-se necessário examinar a regra constitucional de 
competência, tarefa reservada à Suprema Corte, nos termos do art. 102 da CF/88. 
Precedentes. 

3. Os juros sobre capital próprio somente podem ser excluídos da base de cálculo da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido-CSLL a partir do exercício financeiro de 1997, 
quando se tornou efetiva a revogação do art. 9º, § 10, da Lei 9.249/95 pelo art. 87 da Lei n. 
9.430/96. 

4. A lei pode admitir a dedução dos juros referentes à remuneração do capital 
próprio para a apuração do Imposto de Renda, sem admiti-la em relação à Contribuição 
Social, conforme o fez o § 10 do art. 9º da Lei 9.249/95. Precedentes de ambas as Turmas 
de Direito Público do STJ.

5. Agravo regimental não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 03 de maio de 2012(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.245.025 - SP (2011/0063281-4)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : BANCO FRANCÊS URUGUAY S/A 
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator):  O agravo regimental foi 

interposto pelo BANCO FRANCÊS URUGUAY S/A contra decisão assim ementada: 

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O 
LUCRO LÍQUIDO-CSLL. BASE DE CÁLCULO. JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO. 
EXCLUSÃO. POSSIBILIDADE A PARTIR DO ANO-CALENDÁRIO DE 1997.

1. Os juros sobre capital próprio somente podem ser excluídos da base de cálculo 
da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido-CSLL a partir do exercício financeiro de 
1997, quando se tornou efetiva a revogação do art. 9º, § 10, da Lei 9.249/95 pelo art. 87 da 
Lei n. 9.430/96. 

2. A lei pode admitir a dedução dos juros referentes à remuneração do capital 
próprio para a apuração do Imposto de Renda, sem admiti-la em relação à Contribuição 
Social, conforme o fez o § 10 do art. 9º da Lei 9.249/95. Precedentes de ambas as Turmas 
de Direito Público do STJ.

3. Recurso especial não provido (e-STJ fl. 479).

O agravante sustenta que o exame do apelo quanto ao mérito não prejudica a análise da 

ofensa ao art. 535, II, do CPC. Aduz que não se examinou a alegação de infringência ao art. 110 do 

CTN. Defende que é dedutível da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido apurada 

em 31.12.1996 o montante pago a título de juros sobre o capital próprio durante aquele exercício 

financeiro. Assevera que se desconsiderou o fato gerador complexivo da CSLL.

É o relatório. 
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO-CSLL. BASE DE 
CÁLCULO. JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO. EXCLUSÃO. POSSIBILIDADE 
A PARTIR DO ANO-CALENDÁRIO DE 1997.

1. Conhecido o recurso especial quanto ao mérito, fica prejudicada a alegação de 
contrariedade ao disposto no art. 535, II, do CPC.

2. A tese de violação do art. 110 do CTN não se comporta nos estreitos limites do 
recurso especial, já que, para tanto, faz-se necessário examinar a regra constitucional de 
competência, tarefa reservada à Suprema Corte, nos termos do art. 102 da CF/88. 
Precedentes. 

3. Os juros sobre capital próprio somente podem ser excluídos da base de cálculo da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido-CSLL a partir do exercício financeiro de 1997, 
quando se tornou efetiva a revogação do art. 9º, § 10, da Lei 9.249/95 pelo art. 87 da Lei n. 
9.430/96. 

4. A lei pode admitir a dedução dos juros referentes à remuneração do capital 
próprio para a apuração do Imposto de Renda, sem admiti-la em relação à Contribuição 
Social, conforme o fez o § 10 do art. 9º da Lei 9.249/95. Precedentes de ambas as Turmas 
de Direito Público do STJ.

5. Agravo regimental não provido.  
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): A agravante não trouxe 

qualquer argumento capaz de infirmar as razões que alicerçam a decisão agravada, que fica mantida 

em todos os termos.

Com efeito, conhecido o recurso especial quanto ao mérito, fica prejudicada a alegação de 

contrariedade ao disposto no art. 535, II, do CPC.

Já a tese de violação do art. 110 do CTN não se comporta nos estreitos limites do recurso 

especial, já que, para tanto, faz-se necessário examinar a regra constitucional de competência, tarefa 

reservada à Suprema Corte, nos termos do art. 102 da CF/88. 

Nesse sentido, cito precedentes de ambas as Turmas de Direito Público desta Corte: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ART. 535, II, 
DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. ARTS. 110, 111, 176 E 177, 
DO CTN. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DESONERAÇÃO 
DO PIS E DA COFINS. PRODUTOS DESTINADOS À ZONA FRANCA DE MANAUS. 
ART. 4º DO DL 288/67. INTERPRETAÇÃO. EMPRESAS SEDIADAS NA PRÓPRIA 
ZONA FRANCA. CABIMENTO.

1. O provimento do recurso especial por contrariedade ao art. 535, II, do CPC 
pressupõe seja demonstrado, fundamentadamente, entre outros, os seguintes motivos: (a) a 
questão supostamente omitida foi tratada na apelação, no agravo ou nas contrarrazões a 
estes recursos, ou, ainda, que se cuida de matéria de ordem pública a ser examinada de 
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ofício, a qualquer tempo, pelas instâncias ordinárias; (b) houve interposição de aclaratórios 
para indicar à Corte local a necessidade de sanear a omissão; (c) a tese omitida é 
fundamental à conclusão do julgado e, se examinada, poderia levar à sua anulação ou 
reforma; e (d) não há outro fundamento autônomo, suficiente para manter o acórdão. 
Esses requisitos são cumulativos e devem ser abordados de maneira fundamentada na 
petição recursal, sob pena de não se conhecer da alegativa por deficiência de 
fundamentação, dada a generalidade dos argumentos apresentados.

2. No caso, a recorrente apontou violação do art. 535, II, do CPC, porque o 
aresto impugnado teria sido omisso quanto aos arts. 110, 111, 176 e 177, do CTN, sem 
explicitar, contudo, os diversos requisitos acima mencionados. Limitou-se a defender a 
necessidade de prequestionamento para fins de interposição dos recursos extremos. 
Incidência da Súmula 284/STF.

3. A ausência de prequestionamento - arts. 110, 111, 176 e 177, do CTN - obsta 
a admissão do apelo, nos termos da Súmula 211/STJ.

4. A tese de violação do art. 110 do CTN não se comporta nos estreitos 

limites do recurso especial, já que, para tanto, faz-se necessário examinar a regra 

constitucional de competência, tarefa reservada à Suprema Corte, nos termos do 

art. 102 da CF/88. Precedentes.
5. As operações com mercadorias destinadas à Zona Franca de Manaus são 

equiparadas à exportação para efeitos fiscais, conforme disposto no art. 4º do Decreto-Lei 
288/67, de modo que sobre elas não incidem as contribuições ao PIS e à Cofins. 
Precedentes do STJ.

6. O benefício fiscal também alcança as empresas sediadas na própria Zona 
Franca de Manaus que vendem seus produtos para outras na mesma localidade. 
Interpretação calcada nas finalidades que presidiram a criação da Zona Franca, estampadas 
no próprio DL 288/67, e na observância irrestrita dos princípios constitucionais que 
impõem o combate às desigualdades sócio-regionais.

7. Recurso especial conhecido em parte e não provido (REsp 1.276.540/AM, Rel. 
Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 05.03.2012).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. ARTIGOS 97 E 110 DO CTN. REPETIÇÃO DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO VEDADA EM RECURSO ESPECIAL. 
INDUSTRIALIZAÇÃO POR ENCOMENDA. ISS. INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA N. 83/STJ.

1. Caso em que a agravante insurge-se contra a decisão a quo que reconheceu 
cabível a incidência do ISS nas operações de industrialização por encomenda.

2. A análise da violação dos artigos 97 e 110 do Código Tributário Nacional, por 
reproduzirem princípios encartados em normas da Constituição da República, não é 
admitida na via especial, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal. Precedentes: REsp 828.935/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 
29/8/2006; e AgRg nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 9/11/2009.

3. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que "a 'industrialização por 
encomenda', elencada na Lista de Serviços da Lei Complementar 116/2003, caracteriza 
prestação de serviço (obrigação de fazer), fato jurídico tributável pelo ISS". Precedentes: 
REsp 1.097.249/ES, Rel. Ministra  Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 26/11/2009; AgRg 
no Ag 1.279.303/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 21/6/2010 e 
REsp 888.852/ES, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 1/12/2008.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1.362.310/RS, Rel. Min. 
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Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 06.09.2011).

Quanto ao mérito, a questão não comporta maiores divagações.  

Resume-se a controvérsia em definir se os juros sobre capital próprio integram, ou não, a 

base de cálculo da CSLL no exercício de 1996, por força da Lei 9.430/96, que revogou o art. 9º, § 10, 

da Lei 9.249/95.

A matéria já foi suficientemente enfrentada nesta Corte, por ambas as Turmas de Direito 

Público, que decidiram no mesmo sentido do aresto recorrido, concluindo que as alterações 

engendradas pela Lei 9.430/96, que revogou o art. 9º, § 10, da Lei 9.249/95, somente se aplicam a partir 

do exercício financeiro de 1997, não valendo para o ano de 1996.

Nesse sentido, cito os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO 
DOS ARTS. 2º E 6º DA LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO DIREITO 
BRASILEIRO. JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO. INCLUSÃO NA BASE DE 
CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. 
POSSIBILIDADE A PARTIR DO ANO-CALENDÁRIO DE 1997.

1. Em relação à alegada contrariedade aos arts. 2º e 6º da Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro, o recurso especial é inadmissível ante a falta de 
prequestionamento, pois o Tribunal de origem, a despeito da oposição dos embargos 
declaratórios, não se pronunciou sobre as referidas disposições legais.

2. Face à revogação do § 10 do art. 9º da Lei n. 9.249/95 pelo art. 88, XXVI, da 
Lei n. 9.430/96, os juros passaram a ser dedutíveis na base de cálculo da contribuição 
social a partir do ano-calendário de 1997, nos termos do art. 87 da Lei n. 9.430/96, não 
alcançando esta lei os fatos geradores ocorridos no ano-calendário de 1996, para cujo 
período ainda estava em vigor o disposto na Lei n. 9.249/95.

3. Nesta Turma, por ocasião do julgamento do REsp 717.743/PR, do qual fui 
relator, cujo acórdão veio a ser publicado no DJe de 28.10.2009, deixei consignado que a 
lei pode admitir a dedução dos juros referentes à remuneração do capital próprio para a 
apuração do Imposto de Renda, sem admiti-la em relação à Contribuição Social, conforme 
o fez o § 10 do art. 9º da Lei 9.249/95. Na oportunidade, destaquei que a não dedutibilidade 
teve vigência para o ano-calendário de 1996, exercício 1997, tendo sido revogada pelo art. 
88, XXVI, da Lei 9.430/96. Incide, na espécie, a Súmula 83/STJ, aplicável também aos 
recursos especiais fundados na alínea a do permissivo constitucional.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. (REsp 
1.291.309/ES, Rel. Min. Mauro Campbell, Segunda Turma, DJe 09.12.11);

PROCESSUAL. TRIBUTÁRIO. JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO. 
INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO 
LÍQUIDO - CSLL. POSSIBILIDADE. ART. 9º, § 10, DA LEI Nº 9.249/95.

1. Se o tribunal local não declara o acórdão, nos casos em que tal declaração não 
tem lugar, descabe o recurso especial por violação ao art. 535 do CPC. Incide, na espécie, 
o enunciado n.º 211 da Súmula do STJ, pois "inadmissível recurso especial quanto a 
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
tribunal a quo".

2. Os juros sobre o capital próprio caracterizam-se como resultado distribuível da 
empresa, sob forma alternativa de remuneração ao pagamento de dividendos, não havendo 
óbice para que componham a base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
- CSLL.
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3. O Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IPRJ e a Contribuição Social Sobre o 
Lucro Líquido - CSLL não têm a mesma base de cálculo, nem o mesmo fato gerador, eis 
que exações distintas, com finalidades diversas. 

4. A lei pode admitir a dedução dos juros referentes à remuneração do capital 
próprio para a apuração do Imposto de Renda, sem admiti-la em relação à Contribuição 
Social, conforme o fez o § 10 do art. 9º da Lei 9.249/95.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. (REsp 
717.743/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 28.10.09);        

MANDADO DE SEGURANÇA. DEDUÇÃO. JUROS SOBRE CAPITAL 
PRÓPRIO DISTRIBUÍDOS AOS SÓCIOS/ACIONISTAS. BASE DE CÁLCULO DO IRPJ 
E DA CSLL. EXERCÍCIOS ANTERIORES. POSSIBILIDADE.

I -  Discute-se, nos presentes autos, o direito ao reconhecimento da dedução dos 
juros sobre capital próprio transferidos a seus acionistas, quando da apuração da base de 
cálculo do IRPJ e da CSLL no ano-calendário de 2002, relativo aos anos-calendários de 
1997 a 2000, sem que seja observado o regime de competência.

II - A legislação não impõe que a dedução dos juros sobre capital próprio deva ser 
feita no mesmo exercício-financeiro em que realizado o lucro da empresa. Ao contrário, 
permite que ela ocorra em ano-calendário futuro, quando efetivamente ocorrer a realização 
do pagamento.

III - Tal conduta se dá em consonância com o regime de caixa, em que haverá 
permissão da efetivação dos dividendos quando esses foram de fato despendidos, não 
importando a época em que ocorrer, mesmo que seja em exercício distinto ao da apuração.

IV - "O entendimento preconizado pelo Fisco obrigaria as empresas a promover o 
creditamento dos juros a seus acionistas no mesmo exercício em que apurado o lucro, 
impondo ao contribuinte, de forma oblíquoa, a época em que se deveria dar o exercício da 
prerrogativa concedida pela Lei 6.404/1976".

V - Recurso especial improvido. (REsp 1.086.752/PR, Rel. Min. Francisco 
Falcão, Primeira Turma, DJe 11.03.09).

Ademais, nos termos do que consignou o aresto recorrido, a lei pode admitir a dedução dos 

juros referentes à remuneração do capital próprio para a apuração do Imposto de Renda, sem admiti-la 

em relação à Contribuição Social, conforme o fez o § 10 do art. 9º da Lei 9.249/95.

Por estar o acórdão recorrido em sintonia com a jurisprudência dominante no Superior 

Tribunal de Justiça, deve ser rejeitada a pretensão recursal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0063281-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.245.025 / SP

Números Origem:  200303990090114  2009045542  246916  9700072193

PAUTA: 03/05/2012 JULGADO: 03/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO FRANCÊS URUGUAY S/A
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO FRANCÊS URUGUAY S/A
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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